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EMPRESA VAI RESPONDER POR ATO DOS FUNCIONÁRIOS
· Compartilhar:

· Facebook
· Twitter
· LinkedIn
· Google Plus
Por Felipe Datt | Para o Valor, de São Paulo
A entrada em vigor da Lei 12.846/2013, no fim de janeiro, tirou oficialmente de cena a teoria da cegueira deliberada, aquela do "não sei, não vi, não concordei", em casos de corrupção envolvendo empresas e órgãos públicos. Em seu lugar, passa a valer a regra da responsabilização objetiva das organizações quando da ocorrência de ilícitos dessa natureza, como o suborno a servidores ou o pagamento de propinas. Na prática, as pessoas jurídicas de qualquer porte e setor de atuação serão responsabilizadas diretamente pelos atos ilegais praticados por funcionários, terceirizados ou qualquer pessoa atuando em nome da empresa, com ou sem a conivência e o conhecimento da administração.
A EMPRESA E O ASSÉDIO ENTRE FUNCIONÁRIOS

	Conforme definição que consta no site do Ministério Público do Trabalho da 2ª Região (SP), "o assédio moral, que não tem necessariamente uma conotação sexual, pode se caracterizar através de condutas abusivas e reiteradas de origem externa ou interna à empresa ou instituição, que se manifestam em particular mediante comportamentos, palavras, atos intimidatórios, gestos, maneiras de organizar o trabalho ou escritos unilaterais, que tenham por objeto ou possam danificar a personalidade, a dignidade ou a integridade física ou psíquica de um trabalhador no desempenho de suas funções, colocando em perigo seu emprego ou criando um ambiente intimidatório, hostil, degradante ou ofensivo". Apesar de ainda não existir legislação tipificando o assédio moral, a doutrina e a jurisprudência já estabeleceram os seus conceitos e punições para os ofensores, incluindo as empresas.

Em relação à prática do assédio moral, os conceitos se amplificam e encontramos o assédio moral vertical descendente, praticado pelo empregador contra o empregado; o assédio moral vertical ascendente praticado pelos empregados contra o empregador e o assédio moral horizontal, cometido entre empregados do mesmo nível hierárquico.

Questiona-se se a empresa deverá ser responsabilizada pelo assédio moral praticado entre seus empregados. A prática desta modalidade de assédio moral não é tão rara quanto se possa imaginar, vez que as relações entre empregados de uma mesma empresa podem ser tão conturbadas a ponto de causar problemas ao empregador, não apenas de tumultos e instabilidades no ambiente de trabalho, causando a baixa produtividade, mas sim culminarem em pleitos de indenização na Justiça.

Detectando a empresa qualquer forma de agressão psicológica entre os seus colaboradores, deverá de imediato se posicionar e fazer valer o seu poder diretivo e de comando de modo a coibir atitudes como estas. E a jurisprudência tem enfatizado que para a configuração do assédio moral horizontal não basta a mera desavença de ordem pessoal entre os empregados, devendo estar presente a violência psicológica de grande intensidade e contínua, causando prejuízos de ordem psíquica ao assediado. As decisões dos tribunais trabalhistas têm seguido o entendimento de que a inércia injustificável do empregador em determinar que o assediador se exima de imediato em continuar com as agressões, acarreta à empresa a obrigação de indenizar o assediado, que muitas vezes não tem meios de isoladamente conter o assédio.

E tais decisões judiciais também mencionam a responsabilidade que tem o empregador pela integridade psicológica e física dos seus empregados, que diante do assédio sofrido têm sua honra lesada, causando na maioria das vezes um desequilíbrio emocional que pode vir a acarretar sérios problemas de saúde. Se o empregador, após tomar ciência do assédio, mantiver-se inerte, a justa causa reverte-se ao empregador, ensejando motivos para uma rescisão indireta do contrato de trabalho, de iniciativa do empregado assediado, além de ter o dever de repará-lo pelo dano moral sofrido.

E aqui vale destacar trecho de recente julgado do Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região de relatoria do Ilustre Desembargador Francisco de Assis Carvalho e Silva: "Afinal, a ninguém é dado tratar o semelhante de maneira grosseira, com gritos, palavrões, xingamentos, nem mesmo a pretexto de exigir produção maior no trabalho ou melhoria na feitura de algum trabalho realizado. Aceitar tal prática é anuir com a degradação das relações humanas, especialmente no ambiente do trabalho. Lembro que o assédio ocorre, na relação de emprego, não apenas de forma ascendente ou descendente, mas igualmente de modo horizontal." (TRT-13ª R. - RO 71100-92.2012.5.13.0006 - DJe 19.04.2013 - p. 17)

Torna-se cada vez mais comum as empresas estabeleceram regras de tratamento, bem como punição, cumprindo seu dever de manter um meio ambiente de trabalho saudável e equilibrado, o que impacta de forma positiva na produção. Fixar estas regras e estabelecer um canal de comunicação com a área de RH, por exemplo, para que sejam recebidas denúncias sobre qualquer tipo de assédio entre seus empregados, é uma forte evidência de que o empregador está se preocupando com o assunto e que adotará medidas punitivas em face dos agressores. E a adoção pela empresa desta política de relacionamento, poderá ser comprovada em defesa da empresa perante a Justiça do Trabalho nas demandas requerendo indenização decorrente de assédio moral praticado pelos seus empregados em face de outros colegas de trabalho

	 

	Fonte: DCI – SP ARTIGO DE Marcia Bello 


DIREITO DO TRABALHO

Horas extras feitas de manhã, em prorrogação ao turno da noite, geram direito a adicional noturno

Um trabalhador de Cornélio Procópio, que atuava na manutenção das linhas férreas da empresa América Latina Logística S.A. (ALL), deverá receber adicional noturno para as horas trabalhadas depois das 5 da manhã, nas escalas em que houve prorrogação do turno da noite. A decisão é da Sétima Turma de desembargadores do TRT-PR, da qual cabe recurso.

Durante três meses do ano (junho, julho e agosto), o operário trabalhava todos os dias da semana, inclusive domingos e feriados, das 19h às 9h, com 30 minutos de intervalo e duas folgas mensais. Ele pediu à Justiça o reconhecimento do direito ao adicional noturno até às 9 horas da manhã. A ALL, por outro lado, alegou que o caso se enquadra no artigo 73, parágrafo 2º, da CLT, que considera noturno o trabalho executado entre as 22 horas de um dia e as 5 horas do dia seguinte.

O desembargador Benedito Xavier da Silva, redator do acórdão, lembrou que o adicional noturno tem como objetivo remunerar o maior desgaste do trabalho desenvolvido à noite, período normalmente destinado ao descanso. "O fato de a jornada adentrar no horário diurno não retira do trabalhador os efeitos nocivos do trabalho noturno, pelo contrário, implica desgaste físico e mental ainda maior", disse o magistrado, que estendeu o adicional até as 9 horas. Processo 00158-2011-127-09-00-9
Fonte : TRT - 9ª Região

BILHETE ÚNICO JÁ PODE SER CARREGADO PELO CELULAR

Os usuários do Bilhete Único da cidade de São Paulo já podem fazer a recarga do cartão pelo celular. Para ter acesso à operação de débito em conta corrente, é preciso baixar o aplicativo Rede Ponto Certo Bilhete Único disponível na loja virtual do Google Play e habilitar a função NFC (Near Field Communication) do celular, que permite a leitura do Bilhete Único.
Segundo a São Paulo Transportes (SP-Trans), empresa gerenciadora do sistema de transporte da capital paulista, cerca de 60 smartphones já são compatíveis com o download do aplicativo, entre eles o Samsung Galaxy S3 e Galaxy S4, o Motorola Moto X, Razr, Razr HD e Razr D3, o Sony Xperia L, Xperia ZL e Xperia SP, o Nexus 4, Nexus 5 e o LG G2, além dos tablets Nexus 7 (versão 2013) e Nexus 10.

Depois de instalar o aplicativo no celular, o usuário precisa informar o número de CPF, o endereço de e-mail, o número do cartão e a senha. Ao aproximar o Bilhete Único no verso do celular será feita a leitura e liberada a recarga, mostrando na tela o saldo disponível. O valor máximo de recarga pelo celular é de R$ 230,00.

A SPTrans calcula que 2,5 milhões de usuários que utilizam o Bilhete Único comum podem se beneficiar com a tecnologia, que permite também a consulta de saldos do bilhete. “O aplicativo permite uma recarga rápida e segura, além de oferecer mais conforto e comodidade, já que a transação dura minutos e o valor do crédito cai assim que a operação for concluída”, destaca a gerenciadora do sistema de transporte de São Paulo.

“O aplicativo para recarregar o Bilhete Único, os novos validadores com câmera para combater fraude e as outras tecnologias que estão sendo testadas, são esforços da SPTrans para facilitar a vida do usuário do transporte  coletivo”, afirma Jilmar Tatto, secretário  municipal de Transportes.

A Rede Ponto Certo, desenvolvedora do programa já homologado pela SPTrans, estuda ampliar a funcionalidade de recarga para todas as outras modalidades do Bilhete Único.

Além do novo sistema para carregar o Bilhete Único, a SPTrans também avalia o uso do relógio, tecnologia que está em fase de teste. O aparelho armazena um chip que tem as mesmas funcionalidades do Bilhete Único e permite o embarque do passageiro ao aproximá-lo do validador. Também está habilitado para consultas de saldo e recebimento de cargas por meio do aplicativo de celular.

MODERNIZAÇÃO – Segundo a SPTrans, a instalação de novos validadores até o início do próximo ano que prepara o sistema para a recarga do bilhete único dentro dos ônibus é mais um ponto importante do projeto de modernização do transporte coletivo por ônibus realizado pela atual administração.

A SPTrans informa que desde junho os pontos de ônibus da cidade vêm recebendo adesivos com QR Code, que permitem aos usuários o acesso a informações atualizadas sobre a operação no local. O site Olho Vivo também permite verificar onde estão os veículos de cada linha da cidade, em tempo real, por meio de GPS.

Também estão em fase de homologação outros equipamentos embarcados, como contadores de passageiros, GPS, comunicação com o motorista, comunicação 3G/4G, letreiro externo, sistema de áudio, telemetria dos veículos, câmeras de monitoramento e segurança e conexão wi-fi.
EMPRESA NÃO PODE SER CONDENADA POR DIFICULDADE EM CONTRATAR PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
Fonte: TRT/DF - 01/09/2014 - Adaptado pelo Guia Trabalhista
A empresa não pode ser punida por demorar para cumprir a cota destinada à contratação de pessoas com deficiência. A decisão é da juíza Mônica Ramos Emery, na 10ª Vara de Trabalho de Brasília. Segundo ela, a aplicação da Lei 8.213/91, que trata do tema, depende não só da oferta de vagas, mas também está sujeita à vontade dos portadores de deficiência ou reabilitados, bem como da existência de pessoas dispostas e qualificadas para ocuparem os postos de trabalho disponíveis nas localidades onde se situam unidades da empresa. 

Na ação civil pública, o Ministério Público do Trabalho acusa a empresa de não cumprir a reserva de vagas para pessoas com deficiência. Em 2011, o órgão constatou que havia apenas 24 pessoas com deficiência na empresa, em um universo de 2.520 trabalhadores nos estados de Minas Gerais, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, São Paulo, Rio Grande do Sul e Santa Catarina. O artigo 93 da Lei 8.213/91 determina que as organizações devam contratar, do total de empregados do quadro funcional, 5% de pessoas com deficiência ou reabilitadas. Sendo assim, a empresa deveria ter cerca de 150 empregados nessas condições. Nos autos, a empresa informou que a cota foi atingida em fevereiro de 2013.

Para a magistrada, o objetivo da legislação não é apenas fazer cumprir uma porcentagem de vagas do total de empregados de uma organização. O intuito é a inserção, ou seja, a inclusão social de pessoas com deficiência, para que elas possam ampliar oportunidades sociais, pessoais e laborais. De acordo com provas produzidas, a empresa não se manteve inerte diante na dificuldade de preenchimento da cota legal. Foram realizados avanços como divulgação de oferta de vagas, contatos com instituições que recebem pessoas com deficiência, oferecimento de capacitação para esses trabalhadores e ainda construção de estruturas de acessibilidade nas unidades.

“Não basta apenas contratar por contratar. Ninguém discutiria que contratar uma pessoa com deficiência para simplesmente ‘encostá-la’ em qualquer cargo no interior de uma empresa fere a dignidade desse trabalhador. É por isso que a empresa, além de contratar, tem que treinar, habilitar, capacitar e, mais ainda, conscientizar os demais da necessidade de aceitar e receber esse profissional no meio ambiente do trabalho sem discriminação”, lembrou. Conforme a magistrada, esse tipo de contratação é lenta, contínua, porém crescente. “Políticas sociais, para terem efeitos duradouros, devem ter bases consistentes”, observou.

Em sua sentença, a juíza Mônica Emery também não considerou necessária a condenação da empresa ao pagamento de danos morais coletivos, como solicitado pelo Ministério Público do Trabalho, pelo atraso no cumprimento da cota legal de contratação de pessoas com deficiência. “A ré não pode ser apenada por suprir as dificuldades encontradas na vida real para inserção de tais profissionais", fundamentou. Processo nº 0001632-47.2011.5.10.010.
SUÉCIA E CONTROLE DA EMBRIAGUEZ

Suécia inova e cria 'barreira do álcool' para punir motoristas bêbados

Equipamentos assemelham a cancelas de pedágio e para que a cancela se abra, o motorista é obrigado a soprar o bafômetro

A polícia da Suécia inaugura formalmente, na semana que vem, um novo modelo para o controle da embriaguez no trânsito: barreiras eletrônicas móveis que testam, automaticamente, se o motorista está com o nível de álcool no sangue acima do limite permitido por lei.

As novas barreiras eletrônicas, que são transportáveis, se assemelham a cancelas de pedágio. Para que a cancela se abra e o motorista continue seu trajeto, ele é obrigado a soprar o bafômetro.

Suécia inova e cria 'barreira do álcool' para punir motoristas bêbados

Caso o condutor esteja com o nível de álcool no sangue (alcoolemia) acima do limite legal, a cancela permanece fechada ─ e a polícia entra em cena.

Em reportagem exibida na TV sueca SVT, foi demonstrado que basta soprar o bafômetro por um segundo e meio para completar o processo.

"As novas barreiras vão facilitar bastante o trabalho da polícia. E poderemos também reduzir o número de policiais nos postos de controle", disse Bengt Svensson, da Polícia Nacional sueca, em entrevista à SVT.

As "barreiras do álcool", como já estão sendo chamadas, foram desenvolvidas pela Polícia Nacional da Suécia, em cooperação com a Associação pela Sobriedade no Trânsito (Motorförarnas Helnykterhetsförbund, MHF).

As barreiras eletrônicas já foram testadas com êxito no porto da cidade sueca de Gotemburgo. E a partir da próxima quarta-feira, já começa a ser usada para controlar o nível de álcool dos motoristas que utilizam as balsas no porto de Frihamnen, na capital Estocolmo.

Controle
A ideia é expandir gradualmente o uso das "barreiras do álcool" em rodovias, portos e postos de controle policial da Suécia, um país conhecido pela cultura de extrema intolerância a infrações, especialmente àquelas relacionadas à embriaguez no trânsito.

A lei sueca estabelece um limite máximo de 0,02% de nível de álcool no sangue de quem dirige. A punição para quem viola a lei inclui multa e pena de até dois anos de prisão.

Em 2013, uma lei brasileira acabou com qualquer tolerância permitida de bebidas alcoólicas.

Nos testes realizados com as barreiras eletrônicas no porto de Gotemburgo no outono de 2013, foi registrada uma redução significativa do número de motoristas com taxa de álcool acima da permitida.

O principal fator dessa redução, segundo os idealizadores do projeto, foi uma campanha eficiente de informação aos motoristas sobre a instalação das cancelas automáticas contra embriaguez nas linhas de saída e chegada das balsas.

Antes da instalação das barreiras no porto, os registros apontavam que a cada 95 carros que passavam pelos controles manuais feitos por funcionários da alfândega, um motorista era flagrado dirigindo sob influência de álcool.

Após a instalação das novas barreiras, apenas dez condutores foram parados pelo equipamento durante todo o período de testes – o que significa, segundo os organizadores do projeto, que apenas um motorista, em cada grupo de 875 veículos que passou pelas barreiras, tinha alcoolemia acima da permitida segundo a lei sueca.

"É uma redução expressiva, que mostra o potencial deste novo conceito de ’barreiras do álcool'", diz Arne Winerdal, diretor da Associação pela Sobriedade no Trânsito (MHF).

Os testes de Gotemburgo também demonstraram que a medida não prejudicou o fluxo do tráfego no porto.

"As barreiras eletrônicas funcionaram de forma rápida e eficaz", afirmou o líder do projeto, Tomas Jonsson.

De acordo com a MHF, os testes realizados em Gotemburgo foram pioneiros no mundo, e as novas 'barreiras do álcool' já têm atraído o interesse da União Europeia.
NOVA TECNOLOGIA DA ANTT REGISTRA AUTO DE INFRAÇÃO EM TEMPO REAL
Um sistema inovador e automatizado para registro de autos de infração, desenvolvido pela Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), tem facilitado o pagamento de multas pelo usuário e desburocratizado procedimentos como notificação, defesa e interposição de recursos administrativos. Trata-se do Sistema Integrado de Fiscalização, Autuação, Multa e Arrecadação (SIFAMA), cujo projeto piloto entrou em operação em maio deste ano.Neste primeiro momento, o sistema tem sido implantado nas balanças de todos os postos de fiscalização das rodovias federais concedidas, instaladas para verificar excesso de peso nas carretas em circulação pelas vias.

Em síntese, o processamento de um auto de infração segue o seguinte fluxograma: lavratura, notificação, defesa, recurso, inscrição no Serasa e inscrição na dívida ativa. Com o antigo sistema, levava-se, em média, dois anos e meio para se chegar até a última etapa do processo. Com o Sifama, esse tempo foi reduzido para 5 meses e meio. Caso não seja pago pelo autuado, o auto de infração poderá ser inscrito no Serasa a partir de três meses de sua lavratura.

Antes, somente a lavratura do auto poderia chegar a 30 dias; hoje, o auto é lavrado em tempo real. “A vantagem é que o auto nasce e morre eletrônico. Com essa tecnologia, tivemos exemplo de um auto que foi pago em menos de dois meses”, revela o técnico Hélio Roberto Silva de Sousa, um dos responsáveis pelo sistema.A maior rapidez nos procedimentos de cobrança foi possibilitada por meio de uma integração com os Correios. Após proceder à lavratura do auto de infração, o sistema gera e emite, de forma automática, a notificação para os serviços de postagens, que a envia para o autuado em até 24 horas. Caso não apresente defesa ou recurso, o usuário poderá acessar uma área criada especificamente para ele – a “Área do Autuado” - e imprimir o boleto de cobrança.

Nesse espaço, está prevista, em breve, uma série de outros serviços, como pedidos de parcelamentos de débitos e vistas ao processo. A segurança da informação é garantida por meio de certificado digital, exigido para algumas funcionalidades. “Isso garante uma maior autonomia do usuário e evita que ele se dirija fisicamente a alguma unidade da ANTT para executar uma ação já disponível no ambiente virtual”, explica Eduardo Marra, Gerente de Processamento de Autos de Infração. O sistema está integrado, também, à Receita Federal, o que possibilita a validação das informações cadastrais de uma empresa nas bases dados da Fazenda. O próximo órgão a ser integrado será o Departamento Nacional de Trânsito (Denatran).

Com a automatização do processo e a execução de ações em tempo real, eliminou-se o risco de prescrição processual. Outra vantagem refere-se ao fim de arquivo físico na área de multas, resultando em um ganho de espaço e minimizando impactos ambientais.                   Fonte: ANTT
Dispensa por justa causa de vigilante que dormiu em serviço é correta
Se a função essencial do vigilante é ficar em estado de vigília, o profissional comete falta grave quando dorme durante o trabalho. Esse foi o entendimento da 1ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região (GO) ao reconhecer dispensa por justa causa de um empregado de uma empresa de vigilância que foi flagrado durante cochilo.
Embora o relator do caso, desembargador Eugênio Cesário, tenha relacionado o sono à “abusiva jornada de 12 horas de trabalho por 36 de repouso”, ele afirmou que o empregado “descumpriu uma obrigação principal do contrato e abalou severamente a fidúcia creditada entre as partes, praticando falta sobremodo censurável”.
A demissão já havia sido considerada válida em primeira instância. Apesar de ter admitido o cochilo, o autor alegou que a falha não era grave e havia sido tratada com rigor excessivo, quando deveria no máximo ter sido aplicada a pena de suspensão. Já a empresa afirmou que o vigilante que dorme em serviço coloca em risco tanto a segurança do local como a sua própria integridade física.

O relator do caso apontou que o trabalhador já tinha sido punido outras vezes, com advertência e suspensão, por faltar ao trabalho e abandonar o posto de serviço. Ele criticou a jornada acima de 8 horas “em pleno século XXI”, mas disse que seguia construção jurisprudencial sobre o que se considera falta grave. Os demais membros da Turma seguiram o voto por unanimidade. Com informações da Assessoria de Imprensa do TRT                
acórdão.RO-0011178-30.2013.5.18.0012
CARTEIRA DE TRABALHO
Carteira de trabalho poderá ser emitida por meio eletrônico

A Câmara dos Deputados analisa o Projeto de Lei 7705/14, do Senado Federal, que permite a emissão da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) por meio eletrônico, se houver requerimento escrito do trabalhador.

O projeto acrescenta artigo à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT- Decreto-Lei 5.452/43). Pelo texto, o titular da carteira de trabalho expedida em meio físico poderá optar pela sua emissão em meio eletrônico, na forma do regulamento, que disciplinará a transferência das informações contidas no documento físico para o meio eletrônico. Caso seja transformada em lei, a medida entrará em vigor 180 dias após a sua publicação.

O autor da proposta, ex-senador Blairo Maggi, lembra que a carteira de trabalho armazena todas as informações relativas à vida profissional do trabalhador. Para ele, o formato atual da carteira não acompanhou a evolução dos meios de armazenamento de informações. “A informatização da CTPS a protege contra a perda dos dados”, aponta.

ÔNIBUS É O PREFERIDO DOS PREFERIDOS PARA VIAJAR
Ônibus é o meio preferido pelos brasileiros para viajar, diz pesquisa da Fecomércio/RJ que ouviu mil pessoas em 70 cidades das cinco regiões diferentes do País. Comodidade, preço, qualidade nos serviços e a não preocupação em dirigir nas estradas estão entre os motivos. 

Ônibus é o meio de transporte preferido pelo brasileiro em viagens, diz pesquisa No entanto, número deslocamentos em carros de passeio é maior.
ADAMO BAZANI – CBN Com informações Agência Brasil.
Quando o assunto é viagem, o ônibus é o preferido dos brasileiros. Pelo menos é o que revela pesquisa da Fecomércio/RJ – Federação do Comércio do Estado do Rio de Janeiro e do Instituto Ipsos divulgada nesta sexta-feira, dia 05 de agosto de 2014. A pesquisa é anual e ouve mil pessoas de 70 cidades das cinco regiões do País.
De acordo com os resultados, 46,6% dos entrevistados dizem que em viagens de médias e longas distâncias, não contabilizando viagens urbanas, preferem se deslocar de ônibus.
O conforto, a qualidade dos serviços e a possibilidade de fazerem a viagem sem a preocupação em dirigir foram os principais fatores citados pelos entrevistados.
O número é 5% maior que o total de pessoas que na pesquisa passada responderam que preferem o ônibus, isto é, o crescimento mostra que mais pessoas estão se interessando pelo meio de transporte. Na pesquisa revela no ano passado, o carro era o meio preferido. Agora está em segundo lugar, com 41,2% dos entrevistados.
Apesar do crescimento aéreo, a pesquisa mostra que o avião ainda está longe de ser o preferido dos brasileiros. Em 2013, 13,6% das pessoas responderam que preferem o avião e neste ano foram 13,3%. O principal motivo de os ônibus e carros terem maior preferência em relação ao transporte aéreo é a capilaridade dos modais rodoviários e os custos dos deslocamentos. Isto é, o avião não vai a todo o lugar no Brasil, normalmente fazendo as ligações entre cidades maiores. Já os ônibus chegam às capitais, regiões metropolitanas e a locais quase sem nenhuma estrutura, enfrentando até mesmo estradas de terra que se tornam atoleiros em dias de chuva.

Em relação aos custos, a viagem de avião pode ser sim mais barata que a de ônibus, mas normalmente quando há promoções e com passagens sendo compradas com bastante antecedência.
Já o ônibus tem o mesmo valor de bilhete se a compra for feita meses ou minutos antes do embarque.
A pesquisa já está na quarta edição. Apesar da preferência dos brasileiros pelos ônibus, ainda é maior o número de viagens de carro. Os incentivos para a compra de veículos de passeio, como isenções e reduções no valor do IPI – Imposto sobre Produtos Industrializados, e ainda a necessidade de melhoria nos serviços dos ônibus, principalmente em relação à venda de passagens e forma de atendimento ao cliente, são alguns dos fatores que explicam os deslocamentos mais numerosos por carros.

PERFIL DAS VIAGENS:

Ainda de acordo com a pesquisa da Fecomércio/RJ – Federação do Comércio do Estado do Rio de Janeiro e do Instituto Ipsos entre 2013 e 2014 caiu a intenção dos brasileiros de viajar.

O número de entrevistados que se consideravam viajantes era de 30,7% em 2013. Já neste ano, foi para 24%, ficando abaixo inclusive do índice de 2012 que foi de 28,1%
As viagens dentro do próprio estado de origem ou moradia do brasileiro predominam, com 63,9% em 2014. No ano de 2013, o total de pessoas que responderam viajar dentro do próprio estado era de 54%.

As viagens entre estados diferentes somaram 40,2% das respostas. O total de viagens internacionais correspondeu a 1,9% das repostas em 2014, número ligeiramente maior que o de 2013, que foi de 1,3%. Como as respostas eram de múltipla escolha, podendo ser assinaladas mais de uma opção, a soma entre os perfis de viagem ultrapassa 100%.

O principal motivo para as viagens do brasileiro é o lazer/férias, com 53,5% das respostas seguido por visitas a parentes e amigos, com 42,5%.
MENOR APRENDIZ

A Primeira Turma do Tribunal Superior do Trabalho deu provimento a recurso da União para considerar legal a exigência de que a Auto Viação Triângulo Ltda. comprove a contratação de 26 aprendizes, em atendimento à cota prevista no artigo 429 da CLT. Para a Turma, a profissão de motorista de ônibus deve integrar a base de cálculo da cota da aprendizagem, pois demanda formação profissional.

A empresa ajuizou mandado de segurança contra ato do delegado do Trabalho em Uberlândia (MG), que a notificou para que provasse o atendimento à cota de aprendizes. Segundo a viação, de seus 976 empregados, 410 são motoristas de transporte de passageiros e deveriam ser excluídos da base de cálculo da cota por ser a profissão incompatível com a formação de aprendizes, já que há exigência de o profissional ter mais de 21 anos e habilitação específica.

A 3ª Vara do Trabalho de Uberlândia concedeu a segurança por considerar a exigência ilegal. O entendimento foi o de que, para o exercício da função, é necessária habilitação para guiar veículos de transporte de passageiros, por entender que a atividade está inserida na exceção do paragrafo 1º do artigo 10 do Decreto 5.598/2005, que exclui as funções que demandam formação profissional do cálculo de aprendizes, sendo estes os jovens maiores de 14 anos e menores de 24 anos que celebrarem contrato de aprendizagem.

O Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (MG) manteve a exclusão dos motoristas da base de cálculo. Para o Regional, a lei excluiu determinadas funções com o fim de salvaguardar as empresas da exigência de contratar aprendizes para elas, em razão de suas peculiaridades. A União recorreu, afirmando que a Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) não apresenta qualquer impedimento à inclusão da categoria dos motoristas de ônibus na base de cálculo da cota de aprendizes.                                                                                      A Primeira Turma acolheu a alegação da União, destacando que a necessidade da habilitação não impede o cumprimento da exigência legal, uma vez que não se exige do motorista de ônibus de transporte coletivo apenas a condução do veículo, mas também a aquisição de conhecimentos técnicos específicos. Com base no voto do relator, ministro Lelio Bentes Corrêa, a Turma declarou legal a exigência de inclusão dos motoristas na base de cálculo.

Quanto às exigências específicas da categoria dos motoristas de transporte de passageiros, o relator afirmou, na sessão de julgamento, que basta que os aprendizes sejam recrutados entre os que têm habilitação específica e a idade mínima exigida (parágrafo único do artigo 11 do Decreto nº 5.598/05).
METROPLAN                                            Metroplan é pessimista quanto a integração entre linhas da Grande Porto Alegre
A medida que poderia qualificar o transporte público na Região Metropolitana não deve ser executada, pelo menos, antes de 2017. A resistência das empresas, que hoje atuam em âmbito municipal, é o principal fator para a indefinição. Segundo a Fundação Estadual de Planejamento Metropolitano (Metroplan), os concessionários não querem perder a exclusividade de cada cidade. Outra medida, a integração da bilhetagem eletrônica deve virar realidade até 2016. No entanto, não será uma marca única. Serão mantidos os cartões utilizados hoje (Tri, Teu, Sim e Bem), mas eles terão aceitação em todas as linhas metropolitanas, inclusive nas municipais. “Esse é o primeiro passo para a integração também das linhas. Em 2017, estão previstos 90 quilômetros de corredores ligando as cidades da Região Metropolitana”, relata o superintendente da Metroplan, Oscar Escher.                                                                        

Proposta :De acordo com a proposta da Metroplan, as atuais 1.594 linhas urbanas e intermunicipais seriam convertidas em 91 linhas, responsáveis por levar passageiros entre regiões de uma mesma cidade e deixá-los em pontos de embarque para outras cidades em corredores expressos, além do Trensurb e do Metrô. O custo anual do sistema também poderia ser reduzido de R$ 3 bilhões para R$ 950 milhões.                                                             

A racionalização do sistem: O sistema proposto de integração nesses municípios pela Metroplan, melhora a frequencia de todas as linhas, com a mesma cobertura do sistema existente usando apenas 80% da frota. Isso representa que as 1594 linhas, passaria para 91 linhas, 11 troncais, 16 troncais locais e 64 alimentadoras. O tempo de espera para os usuários passaria de 3 a 5 minutos. Isso porque a quilometragem  percorrida dos coletivos reduziria de 36.915 quilômetros para 1.444.                                          

Troncais: linhas que operam num corredor onde há grande concentração de demanda, com a função principal de realizar o transporte de uma região à outra da cidade.          

Tronco alimentadas: linhas que operam recolhendo usuários numa determinada região da cidade e deixando-os numa estação de uma linha troncal, e, também, pegando usuários na estação (terminal) da linha troncal e distribuindo-os na região que atende.
"LEI DA BALANÇA" -                               CONTRAN  altera limite de peso por eixo
A Resolução CONTRAN n. 489,  de 05.06.2014 (DOU 06.06.2014),  com vigência a partir de I ° de julho 
deste ano, alterou os artigos 5° e 9° da 
Resolução CONTRAN n. 258 de 30  de novembro de 2007, aumentando  para I 0% a tolerância legal sobre os 
limites de pesos regulamentares por  eixo (ou conjunto de eixos) para  aqueles veículos que não excederem os 
limites estabelecidos para o peso bruto  total - PBT, peso bruto total combinado  - PBTC e Capacidade Máxima de 
Tração - CM1 

A medida constitui um avanço  jurídico na medida em que contribui  para reduzir uma injustiça decorrente 
da aplicação de multas por excesso  de peso no eixo, quando o veículo  autuado não apresentava excesso no 
seu peso total. 

Sabe-se, no campo dos estudos  de medição, que existem fatores de  influência que alteram a distribuição 
de peso inicial do veículo verificada no  embarque. A literatura especializada  refere-se a ventos, topografia e etc. 
A própria estrutura sobre a qual é  edificada a praça de pesagem pode  apresentar deficiência, como, por 
exemplo, ocorreu em 2013 com a  balança do km 371 , da SP 055 (Rodovia  Padre Manuel da Nóbrega), que foi 

reprovada pelo IPEM - (Instituto  de Pesos e Medidas) e teve suas  operações suspensas pelo DER porque 
descobriu-se que ali havia um lençol  freático que provocava movimento  na plataforma e, consequentemente,  distorções na pesagem. 

                              Além disso, sobretudo no campo  das responsabilidades, a interpretação  dada ao CTB (Código de Trânsito  Brasileiro) pelos órgãos de fiscalização 
carreava para o embarcador a multa  por excesso de peso nos eixos, quando  único remetente da carga, ainda que o 
peso total atendesse ao limite legal. A 
elevação da tolerância, nesse caso, alivia 
esse empresário. 

No caso dos veículos de passageiros,  a situação é similar, uma vez que,  em tese, a configuração do veículo 
é adequada à sua lotação, de modo 
que não há excesso de peso total, mas verifica-se com alguma frequência o  excesso no eixo, cuja causa poderia 
estar na possível divergência de aferição  entre balanças. A medida entrou em  vigor em I ° de julho de 2014 e não 
tem efeito retroativo, sendo válida para  pesagens efetuadas a partir dessa data. 

Dr. Moacyr Francisco Ramos é  advogado, consultor jurídico e Assessor  Jurídico / Trânsito no Transfretur
PARDAIS
Pardais: empresas começam a implantar Central de Controle e Operação

Sistema ficará na sede do Daer e receberá imagens captadas pelos equipamentos

As empresas contratadas para a instalação de pardais e câmeras de monitoramento nas rodovias estaduais já iniciaram a implantação da Central de Controle e Operação (CCO). O sistema funcionará no prédio do Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem (Daer) e receberá as imagens captadas pelos equipamentos durante os flagrantes de excesso de velocidade para que sejam gerados os autos de infração.  Segundo o diretor de Operação Rodoviária do Daer, Aldo Grassi, representantes da Perkons S. A. e da Fiscal Tecnologia de Automação já estiveram na sede da autarquia para conferir os requisitos necessários para a instalação dos computadores. “A transmissão de dados entre os pardais e os servidores ocorrerá on-line, mas cabe às empresas definirem a forma como ocorrerá, se via telefonia ou rádio, por exemplo”, explicou. Para que o sistema entre em funcionamento, também é necessário interligá-lo à Companhia de Processamento de Dados do Rio Grande do Sul (Procergs).  Grassi informa que os pardais precisam ser aferidos pelo Inmetro e, posteriormente, passar por testes junto à CCO. “É uma espécie de ajuste de imagem. Precisamos garantir que a placa e o veículo possam ser identificados a qualquer momento do dia e da noite e que não haja interferências de iluminação ou condições climáticas”, acrescenta o diretor. “O auto de infração só poderá ser gerado a partir de uma foto.legível.” 

As duas empresas vencedoras da licitação são responsáveis pela implantação de 45 pardais e 20 câmeras de monitoramento em 13 trechos de rodovias estaduais. A ordem de início foi dada no dia 15 de agosto. A partir dessa data, Perkons e Fiscal Tecnologia têm até 60 dias para deixar todos os equipamentos em operação.

Fonte: Daer
MARCOPOLO LANÇA SELO COMEMORATIVO PELOS SEUS 65 ANOS
Selo será utilizado em todas as correspondências emitidas pela empresa até o final do ano
Caxias do Sul(RS) - 13 de agosto de 2014 - A Marcopolo, uma das maiores fabricantes de carrocerias de ônibus do País, lançou selo comemorativo aos seus 65 anos de atividades em solenidade realizada no dia 12 de agosto, na fábrica de Ana Rech, com a participação de executivos da empresa e de representantes dos Correios. 

De acordo com Walter Cruz, gerente de Estratégia e Marketing da Marcopolo, o selo comemorativo é uma tradição adotada há 40 anos. “Desde a comemoração dos 25 anos, uma das ações da empresa é a criação e o lançamento do selo comemorativo. Vamos usá-lo em todas as correspondências até o fim de 2014”, explica o executivo.Desenvolvido pelos Correios, o selo comemorativo pelos 65 anos de fundação tem como destaque a logomarca da empresa com o sol estilizado. O símbolo transmite a mensagem que o “Sol” da Marcopolo ilumina caminhos e estreita distâncias.
Diretoria biênio 2013/2014
- Diretor Presidente: Laila Machado Louzada, Diretora da empresa de Transportes Pionesul Ltda., da cidade de Canguçu/RS.

- Diretor Vice Presidente: Alaídio José Bissigo, Diretor da empresa Expresso SB Transporte e Turismo Ltda., da cidade de Encruzilhada do Sul/RS..

- Diretor Tesoureiro; Fabio Luiz Turra, Representante da empresa Expresso Vitória de Transportes Ltda., da cidade São Jerônimo/RS.

- Diretora 2° Tesoureira: Sandra Magali Vencatto, Diretora da empresa Auto Viação ACV Ltda., da cidade de Porto Alegre/ RS.

- Diretor Secretário: Ernani Edgar Kahmann, Diretor da empresa Expresso Sinimbu Ltda., da cidade de Santa Cruz do Sul/RS.

- Diretor 2º Secretário: Fabricio Eduardo Schneider, Representante da empresa Ereno Dorr Transportes Ltda., da cidade de Lajeado/RS.

- Diretor Adjunto: João Bernardo Reckziegel, Diretor da empresa Auto Viação Estrela Ltda., da cidade de Estrela/RS
Alaídio José Bissigo, Diretor da empresa Expresso SB 
- Assessor Técnico: 

  Sergio Macedo, da cidade de Porto Alegre/RS.
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